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Migração, reterritorialização e infraestrutura: 
A Formação do Território Urbano de Mato Grosso sob a Lógica do Agronegócio

RESUMO 
Objetivo: analisar criticamente o processo de formação territorial e urbana de Mato Grosso, a partir da migração de colonos conhecidos como “paus rodados” e da atuação de políticas públicas orientadas pela lógica do agronegócio e da infraestrutura logística. 
Metodologia - A metodologia adota abordagem qualitativa, com base em revisão bibliográfica, análise histórica e leitura territorial crítica. 
Originalidade/relevância - A pesquisa evidencia as contradições do modelo vigente, como concentração fundiária, fragmentação urbana, seletividade territorial e degradação ambiental, problematizando seus efeitos sobre a justiça espacial e o direito à cidade.
Resultados - As cidades resultantes do processo de reterritorialização e urbanização praticado em Mato Grosso evidencia um modelo de desenvolvimento territorial que articula intensamente técnica, capital e política estatal, características que revelam uma configuração urbana caracterizada por fragmentação, setorialização funcional e desigualdade socioespacial, comprometendo sua capacidade de prover qualidade de vida, inclusão e bem-estar.
Contribuições teóricas/metodológicas - Ao focar nas cidades médias que emergiram ao longo de eixos como a BR-163, o estudo investiga como a expansão produtiva, tecnicamente planejada, reconfigurou o espaço urbano-regional, promovendo uma urbanização funcionalizada, socialmente excludente e ambientalmente insustentável. 
Contribuições sociais e ambientais - O artigo contribui para os estudos urbanos e regionais ao propor a superação de paradigmas tecnocráticos por meio de uma racionalidade territorial ancorada na equidade, diversidade e sustentabilidade.

PALAVRAS-CHAVE: reterritorialização; cidades médias; infraestrutura

Migration, reterritorialization, and infrastructure:
The Formation of the Urban Territory of Mato Grosso under the Logic of Agribusiness

ABSTRACT 
Objective – critically analyze the process of territorial and urban formation of Mato Grosso, based on the migration of settlers known as “paus rodados” and the implementation of public policies guided by the logic of agribusiness and logistical infrastructure.
Methodology – The methodology adopts a qualitative approach, based on bibliographic review, historical analysis and critical territorial reading.
Originality/Relevance – The research highlights the contradictions of the current model, such as land concentration, urban fragmentation, territorial selectivity and environmental degradation, problematizing their effects on spatial justice and the right to the city.
Results – The cities resulting from the process of reterritorialization and urbanization practiced in Mato Grosso demonstrate a model of territorial development that intensely articulates technique, capital and state policy, characteristics that reveal an urban configuration characterized by fragmentation, functional sectorization and socio-spatial inequality, compromising its capacity to provide quality of life, inclusion and well-being.
Theoretical/Methodological Contributions – By focusing on medium-sized cities that emerged along highways such as BR-163, the study investigates how technically planned productive expansion reconfigured urban-regional space, promoting a functionalized, socially exclusive, and environmentally unsustainable urbanization.
Social and Environmental Contributions – The article contributes to urban and regional studies by proposing the overcoming of technocratic paradigms through a territorial rationality anchored in equity, diversity and sustainability.

KEYWORDS: reterritorialization; medium-sized cities; infrastructure



Migración, reterritorialización e infraestructura: 
La formación del territorio urbano de Mato Grosso bajo la lógica del agronegocio


RESUMEN 
Objetivo – Analizar críticamente el proceso de formación territorial y urbana de Mato Grosso, a partir de la migración de colonos conocidos como “paus rodados” y la implementación de políticas públicas guiadas por la lógica del agronegocio y la infraestructura logística
Metodología – La metodología adopta un enfoque cualitativo, basado en la revisión bibliográfica, el análisis histórico y la lectura crítica territorial.
Originalidad/Relevancia – La investigación destaca las contradicciones del modelo actual, como la concentración de la tierra, la fragmentación urbana, la selectividad territorial y la degradación ambiental, problematizando sus efectos sobre la justicia espacial y el derecho a la ciudad.
Resultados - Las ciudades resultantes del proceso de reterritorialización y urbanización practicado en Mato Grosso demuestran un modelo de desarrollo territorial que articula intensamente técnica, capital y política estatal, características que revelan una configuración urbana caracterizada por la fragmentación, la sectorización funcional y la desigualdad socioespacial, comprometiendo su capacidad de proporcionar calidad de vida, inclusión y bienestar.
Contribuciones Teóricas/Metodológicas – Aportes teórico-metodológicos - Al centrarse en ciudades de tamaño medio surgidas a lo largo de carreteras como la BR-163, el estudio investiga cómo la expansión productiva técnicamente planificada reconfiguró el espacio urbano-regional, promoviendo una urbanización funcionalizada, socialmente excluyente y ambientalmente insostenible.
Contribuciones Sociales y Ambientales – El artículo contribuye a los estudios urbanos y regionales al proponer la superación de paradigmas tecnocráticos a través de una racionalidad territorial anclada en la equidad, la diversidad y la sostenibilidad.

PALABRAS CLAVE: reterritorialización; ciudades medianas; infraestructura




1. INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, o território de Mato Grosso passou por profundas transformações socioespaciais induzidas por políticas públicas federais voltadas à integração nacional e à expansão das fronteiras agrícolas. Estas ações promoveram a reestruturação do espaço regional, possibilitando a emergência de novas centralidades urbanas articuladas ao agronegócio, especialmente em áreas anteriormente classificadas como “vazios demográficos” pelas estratégias estatais de ocupação territorial (Romancini; Rodrigues, 2007).
A presença crescente de migrantes oriundos da Região Sul do Brasil – popularmente conhecidos como “paus rodados” – e sua inserção nos projetos de colonização estatal e privada tiveram papel fundamental na formação de novas cidades médias. Estes sujeitos, frequentemente atraídos por promessas de terra, infraestrutura e oportunidades, atuaram como vetores de ocupação do Cerrado e da Amazônia Legal, contribuindo decisivamente para a conformação de um novo espaço urbano-produtivo, ancorado na lógica da especialização agrícola e na dependência de grandes projetos logísticos (Rossetto, 2011).
Este processo de reterritorialização não deve ser compreendido apenas como consequência das dinâmicas econômicas do agronegócio, mas como resultado da convergência entre políticas fundiárias, reestruturação técnica do território e construção de novas infraestruturas de circulação. A pavimentação da BR-163 e os projetos como o Corredor Centro-Norte e a Ferrogrão exemplificam a atuação estatal na constituição de eixos logísticos que moldaram uma urbanização linear e funcionalizada. Conforme destaca Harvey (2005), essas formas espaciais expressam o domínio da racionalidade técnica do capital sobre o território, revelando uma urbanização que responde prioritariamente aos fluxos econômicos globais, frequentemente em detrimento das necessidades sociais e ambientais locais.
Nesse contexto, a produção do espaço urbano-regional em Mato Grosso, assume especificidades que dialogam diretamente com os debates contemporâneos do campo da Arquitetura e Urbanismo. A conformação de cidades médias com funções logísticas e agroindustriais reforça a tese da urbanização extensiva (Carlos, 2007), caracterizada por um crescimento disperso, tecnificado e subordinado à lógica do capital. Essa forma de ocupação territorial tende a acentuar desigualdades socioespaciais, comprometendo a efetividade das políticas de planejamento urbano e regional, e desafiando os princípios de justiça espacial, diversidade funcional e sustentabilidade urbana (Maricato, 2011; Rolnik, 2015).

1.1 Objetivos

Ao considerar tais aspectos, o presente artigo tem como objetivo analisar criticamente a formação do território urbano de Mato Grosso a partir da ação dos “paus rodados” e das intervenções públicas que favoreceram a expansão do agronegócio. Busca-se discutir como as políticas de infraestrutura e reterritorialização induziram a emergência de cidades médias com funções específicas no sistema agroindustrial, e de que maneira esses processos incidiram sobre a configuração espacial e urbana do estado, tanto do ponto de vista morfológico quanto funcional.
[bookmark: _Hlk207804908]Em meio a tais propósitos, foi necessário organizar o artigo em sete seções, além desta introdução. A seção 1.2 apresenta os objetivos da pesquisa. A seção 1.3 apresenta a metodologia adotada. Na seção 2, são discutidas políticas públicas e os mecanismos de reterritorialização. A seção 3 propõe uma análise das cidades médias enquanto elementos estruturantes da rede urbana regional. Em seguida, a seção 4 aprofunda a discussão sobre infraestrutura e urbanização induzida. A seção 5 trata das contradições sociais, espaciais e ambientais do modelo territorial analisado, culminando nas considerações finais na seção 6.

1.2 Metodologia 

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de caráter analítico e histórico-interpretativo, com o objetivo de compreender os processos de formação territorial e urbana em Mato Grosso, a partir da década de 1970, em contextos marcados pela expansão do agronegócio e pela ação estatal em frentes de ocupação. Essa escolha metodológica permite apreender as relações complexas entre infraestrutura, políticas públicas, atores sociais e formas espaciais urbanas, elementos centrais no campo da Arquitetura e Urbanismo.
Conforme Minayo (2010), a abordagem qualitativa é especialmente adequada para analisar fenômenos sociais inseridos em processos históricos, pois possibilita captar significados, estruturas e mediações que escapam à quantificação estatística. Nesse sentido, o estudo parte do entendimento de que o espaço urbano é uma construção social historicamente produzida, condicionada por dinâmicas políticas e econômicas, e modelada por decisões técnicas que se materializam na paisagem (Santos, 2006; Harvey, 2005; Rolnik, 2015).

1.3 Método de análise

O recorte espacial contempla o estado de Mato Grosso, com foco em municípios localizados ao longo da BR-163 e em áreas impactadas por projetos de colonização oficial ou privada, notadamente os emancipados entre 1977 e 2000. Este recorte permite observar com nitidez o papel da infraestrutura logística na conformação de novas centralidades urbanas especializadas e sua articulação com as funções produtivas do agronegócio.
O recorte temporal compreende o período de maior intensificação da reterritorialização no estado, desde a separação de Mato Grosso do Sul em 1977 até o presente. Essa delimitação abrange a implantação de programas estatais estratégicos, como o Programa de Integração Nacional (PIN) e o Projeto POLONOROESTE, bem como a consolidação de novos corredores logísticos e o surgimento de cidades médias com funções articuladas ao sistema agroexportador.
As fontes utilizadas foram agrupadas em três categorias principais:
· Fontes documentais: relatórios técnicos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), da EMBRAPA, do IBGE, do Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável da BR-163 (PDRS-BR-163), entre outros documentos oficiais;
· Literatura especializada: obras de referência nos estudos urbanos e territoriais críticos, como Santos (2006), Harvey (2005), Corrêa (1997), Carlos (2007), Rossetto (2011) e Ravache (2013), com ênfase em processos de reterritorialização, urbanização funcional e infraestrutura;
· Dados cartográficos e estatísticos: mapas, imagens de satélite e indicadores socioeconômicos (PIB, demografia, ocupação do solo), utilizados para caracterização morfológica e funcional das cidades analisadas.
A estratégia analítica adotada foi a triangulação de fontes, articulando teoria e dados empíricos para identificar nexos causais entre a migração dos “paus rodados”, a atuação do Estado, a estruturação da infraestrutura e os padrões de urbanização. A análise buscou evidenciar os efeitos materiais e simbólicos da reterritorialização sobre a morfologia urbana, a função regional das cidades médias e a configuração das redes territoriais, considerando também os impactos ambientais e sociais desse processo.
Essa metodologia, ao dialogar com os fundamentos epistemológicos da geografia crítica e com as preocupações do planejamento urbano contemporâneo, permite compreender não apenas a expansão territorial do agronegócio, mas os modos como essa expansão produz seletividades espaciais e desigualdades urbanas — aspectos centrais para a reflexão crítica em Arquitetura e Urbanismo.

2. POLÍTICAS PÚBLICAS E RETERRITORIALIZAÇÃO: A RECONFIGURAÇÃO DO ESPAÇO MATO-GROSSENSE 

O processo de ocupação e reestruturação territorial em Mato Grosso, nas décadas finais do século XX, revela uma atuação incisiva do Estado como indutor do crescimento territorial e organizador da lógica urbana regional. Ancoradas em uma matriz desenvolvimentista, as políticas públicas implementadas nesse período tinham como principal objetivo integrar economicamente áreas periféricas do território nacional aos mercados do Centro-Sul e, posteriormente, ao mercado global, a partir da dinamização do agronegócio e da modernização da malha logística.
A noção de reterritorialização, conforme Raffestin (1993), ajuda a compreender como essas políticas operaram sobre o território, reorganizando usos, sentidos e funções urbanas mediante a introdução de novos agentes, instrumentos técnicos e projetos de desenvolvimento. No contexto mato-grossense, esse processo significou a transformação de vastas áreas de Cerrado e Amazônia Legal em zonas de produção agrícola intensiva, por meio da doação ou venda de terras públicas (as chamadas terras devolutas) a colonizadoras, cooperativas e grupos econômicos.
Entre os principais instrumentos de intervenção territorial estiveram os programas federais Programa de Integração Nacional (PIN) e Projeto de Desenvolvimento do Centro-Oeste (POLONOROESTE), ambos concebidos durante o regime militar. Esses projetos consideravam como “vazios demográficos” regiões habitadas por populações indígenas, ribeirinhas e camponesas, desconsiderando suas formas tradicionais de ocupação e apropriação do território (Romancini; Rodrigues, 2007). A substituição desses modos de vida por sistemas produtivos mecanizados operou como forma de colonização econômica e simbólica do espaço.
No campo urbanístico, essas intervenções resultaram na formação acelerada de núcleos urbanos com funções específicas, voltados à logística, armazenagem e processamento de produtos agroindustriais. A construção e pavimentação da BR-163 (Cuiabá–Santarém) transformou-se em vetor estruturante da urbanização linear que passou a organizar as relações entre o campo produtivo e os centros de exportação. Conforme Santos (2006), o território é simultaneamente substrato natural, produto técnico e mediação social, e a intervenção estatal por meio da infraestrutura logística redireciona os fluxos, redefine hierarquias urbanas e molda novas centralidades.
Esse processo de territorialização produtiva foi reforçado, a partir dos anos 2000, com políticas como o Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável da BR-163 (PDRS-BR-163). Embora embasado no discurso da sustentabilidade, esse plano reproduziu a lógica da eficiência econômica e do ordenamento territorial voltado à competitividade, sem romper com o paradigma da expansão agroexportadora. Na prática, ampliou-se a malha logística e os incentivos à agricultura empresarial, consolidando um modelo territorial funcionalizado, desconectado das necessidades sociais e ambientais locais.
Como destaca Harvey (2005), a produção capitalista do espaço apropria-se do território como meio de circulação e reprodução do capital. No caso mato-grossense, a infraestrutura não apenas facilitou o escoamento da produção, mas determinou a forma urbana e a função regional de dezenas de novos municípios, sobretudo aqueles surgidos entre 1977 e 2000. As cidades que emergiram nesse contexto se estruturaram como peças logísticas de um território que passou a ser tecnicamente produzido, gerando uma rede urbana de cidades médias fortemente especializadas e subordinadas à dinâmica de exportação.
Do ponto de vista do planejamento urbano e regional, o modelo implementado em Mato Grosso revela-se seletivo e hierarquizante: privilegia os espaços produtivos e acessíveis aos investimentos logísticos, enquanto marginaliza localidades e populações não integradas aos fluxos do agronegócio. Tal seletividade compromete os princípios de equidade territorial, desarticula políticas urbanas descentralizadas e acentua a concentração de poder nas mãos de grandes grupos econômicos.
Em síntese, a reterritorialização operada por meio das políticas públicas em Mato Grosso resultou em uma reorganização espacial pautada pela funcionalidade econômica e pela integração logística. Essa reorganização alterou profundamente a forma e a função das cidades, produzindo centralidades urbanas intermediárias com papel técnico-produtivo no sistema agroexportador, mas com limitada capacidade de promover inclusão social e sustentabilidade ambiental — desafio central à luz dos fundamentos contemporâneos do planejamento urbano e regional.

3. A FORMAÇÃO DAS CIDADES MÉDIAS: FUNÇÃO URBANA, ESPECIALIZAÇÃO E ESTRUTURA MORFOLÓGICA

A partir da reterritorialização promovida pelo Estado e da expansão da infraestrutura logística, Mato Grosso passou a apresentar uma rede urbana caracterizada pela emergência de cidades médias com funções técnico-produtivas especializadas. Diferente das cidades médias tradicionais — historicamente estruturadas a partir da diversidade funcional e de papéis administrativos, comerciais, educacionais e de serviços —, as cidades que se desenvolveram no interior mato-grossense desde os anos 1970 estão fortemente ancoradas na lógica do agronegócio e na racionalidade logística.
Esse processo confere às cidades médias mato-grossenses uma condição funcionalizada, conforme tipologia proposta por Corrêa (1997), que se refere às cidades cuja dinâmica urbana está subordinada à atividade principal, sem que haja grande diversificação setorial. Sinop, Sorriso, Lucas do Rio Verde e Nova Mutum exemplificam essa nova geração de cidades médias cuja morfologia urbana, estrutura econômica e relações territoriais se organizam a partir da integração com o sistema agroindustrial e os corredores logísticos, especialmente a BR-163.
Essas cidades cumprem o papel de plataformas logísticas e polos de transformação agroindustrial, oferecendo serviços especializados como armazenagem de grãos, processamento de sementes, manutenção de equipamentos agrícolas e apoio técnico. Tal especialização funcional impacta diretamente na estrutura física do tecido urbano: há uma clara setorização entre áreas produtivas, centros administrativos e zonas de expansão periférica, muitas vezes desprovidas de infraestrutura básica. Como observa Maricato (2011), esse padrão é indicativo de um urbanismo excludente, em que a racionalidade técnica e produtiva prevalece sobre a justiça espacial.
A morfologia urbana dessas cidades expressa a racionalidade técnica de sua origem: eixos viários longitudinais, expansão linear ao longo das rodovias, zonas industriais localizadas próximas a acessos logísticos, e bairros residenciais afastados e fragmentados, com grande dependência do transporte individual. Em Sinop, por exemplo, observa-se uma estrutura urbana centrada na BR-163, com forte adensamento funcional ao longo da via e periferias dispersas com baixa oferta de equipamentos públicos. Esse modelo reforça o que Carlos (2007) define como urbanização extensiva, marcada pela dispersão, pela baixa densidade e pela lógica de conexão técnica em vez de integração urbana.
A homogeneização da função econômica — centrada no agronegócio — também compromete a resiliência dessas cidades frente a oscilações do mercado internacional de commodities. A escassez de políticas de diversificação econômica, aliada à ausência de planos diretores que considerem a complexidade social e ambiental dos territórios, contribui para a fragilização da qualidade urbana e para a reprodução de desigualdades territoriais. Como aponta Villaça (2012), a estrutura da cidade brasileira tende a reproduzir a desigualdade estrutural da sociedade, com a periferização da pobreza e o privilégio das áreas valorizadas.
A dimensão simbólica e cultural dessas cidades também mostra o deslocamento de suas identidades urbanas em direção a uma estética da eficiência e da produtividade. A arquitetura institucional, os monumentos locais e a configuração das praças e centros urbanos muitas vezes exaltam a força do agronegócio, silenciando outras narrativas e formas de vida, como as dos povos indígenas, dos pequenos produtores e das populações ribeirinhas que foram desarticuladas ou invisibilizadas nesse processo de reterritorialização (Rossetto, 2011; Ravache, 2013).
Portanto, compreender a formação dessas cidades médias exige ultrapassar a análise puramente econômica ou demográfica, incorporando as dimensões funcional, morfológica e simbólica que definem suas singularidades. No contexto mato-grossense, tais cidades são o produto espacial de uma política territorial que alia técnica e capital, promovendo centralidades subordinadas, espacialmente fragmentadas e funcionalmente dependentes. Tal diagnóstico reforça a urgência de práticas urbanísticas mais inclusivas, participativas e sustentáveis, capazes de repensar o papel das cidades médias na articulação entre rural e urbano, entre capital e vida.

4. INFRAESTRUTURA TERRITORIAL E URBANIZAÇÃO INDUZIDA 

A infraestrutura territorial em Mato Grosso desempenha papel central na conformação de um modelo urbano funcionalizado, tecnicamente planejado para atender às exigências do agronegócio e da integração logística nacional. Ao longo das últimas décadas, rodovias, ferrovias e corredores intermodais estruturaram a ocupação do território e induziram a formação de cidades médias especializadas, fortemente articuladas aos fluxos produtivos e comerciais.
A pavimentação da BR-163 (Cuiabá–Santarém) é emblemática desse processo. Projetada ainda durante o regime militar, essa rodovia tornou-se vetor estruturante da urbanização no norte mato-grossense, promovendo a expansão da fronteira agrícola em direção à Amazônia Legal e viabilizando o escoamento da produção para os portos fluviais do Norte. Cidades como Sinop, Sorriso, Lucas do Rio Verde e Nova Mutum consolidaram-se ao longo desse eixo, funcionando como nós logísticos da cadeia agroexportadora (Ravache, 2013). Conforme Santos (2006, p. 96), o território é “o chão, mais a população, isto é, uma identidade, o fato, o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence [...] é base do trabalho, da residência, das trocas materiais e espirituais e da vida, sobre os quais ele influi”, o que nos leva a compreender que a materialidade dessas cidades é fruto direto da ação técnico-política.
A urbanização promovida por essas intervenções infraestruturais caracteriza-se por sua funcionalidade técnica. Como define Corrêa (1997), trata-se de um padrão de urbanização fragmentada, no qual o crescimento urbano é determinado por demandas externas — especialmente econômicas e logísticas — e não por processos orgânicos de aglomeração e diversificação funcional. Nessas cidades médias, a expansão urbana segue lógicas setoriais: parques industriais próximos à malha rodoviária, zonas de serviços no entorno de entroncamentos logísticos e bairros periféricos crescentemente desconectados dos centros de decisão e infraestrutura urbana.
A análise empírica confirma esse padrão. Em Sorriso, a população saltou de cerca de 20 mil habitantes em 1991 para mais de 120 mil em 2022, tornando-se o maior produtor de soja do país. O PIB municipal ultrapassou R$ 9 bilhões em 2021, com aproximadamente 80% do valor agregado oriundo do setor agropecuário e agroindustrial (IBGE, 2022). Essa performance, entretanto, está fortemente apoiada na infraestrutura voltada ao armazenamento, beneficiamento e transporte de grãos — não no equilíbrio urbano ou nos indicadores de bem-estar social.
Em Lucas do Rio Verde, cidade com cerca de 70 mil habitantes, observa-se um padrão de crescimento urbano planejado no centro — com praças, escolas técnicas, sistemas viários organizados — contrastando com periferias desestruturadas, onde se verifica precariedade habitacional, saneamento deficiente e ausência de equipamentos públicos. Situação semelhante se repete em Sinop, com população superior a 150 mil habitantes, centro educacional e polo logístico, mas com alto índice de desmatamento, expansão urbana desordenada e contaminação de corpos d’água (Ravache, 2013; MapBiomas, 2021).
Projetos em curso, como a ferrovia Ferrogrão, acentuam a tendência de territorialização produtiva voltada à exportação. Idealizada para acompanhar o traçado da BR-163 e consolidar o Corredor Centro-Norte, a Ferrogrão reforça a dependência do modelo de desenvolvimento centrado em grandes volumes de commodities e na intensificação dos fluxos de capital, recursos naturais e infraestrutura. Como alerta Harvey (2005), a produção capitalista do espaço implica em selecionar e organizar o território segundo os critérios da rentabilidade, criando espaços de circulação privilegiados e zonas de exclusão socioespacial.
Essa infraestrutura, embora apresentada como símbolo de progresso e integração, opera como vetor de urbanização seletiva, privilegiando territórios tecnificados e economicamente promissores, enquanto marginaliza comunidades tradicionais, pequenos agricultores e áreas urbanas periféricas. Como observa Rossetto (2011, p. 56-57), o modelo de colonização e desenvolvimento em Mato Grosso deixou à margem grande parte da população camponesa, que foi excluída dos programas de crédito, acesso à terra e infraestrutura básica.
No campo da Arquitetura e Urbanismo, a análise da infraestrutura como agente estruturador da urbanização exige ir além da dimensão técnica. É necessário compreender que infraestrutura é forma de poder, com capacidade de definir quem tem acesso ao território, quem é incluído nos circuitos produtivos e quem é deixado à margem (Raffestin, 1993; Rolnik, 2015). A indução urbana por meio da técnica, nesse sentido, não é neutra: ela carrega projetos de mundo e formas de controle que impactam diretamente na estrutura social e na qualidade do espaço urbano.
Portanto, a infraestrutura territorial em Mato Grosso deve ser entendida como instrumento de seletividade espacial, que organiza a expansão urbana segundo as lógicas do capital e da produtividade, comprometendo os princípios do planejamento territorial integrado, da equidade urbana e da sustentabilidade socioambiental. Superar esse modelo implica reposicionar a infraestrutura não como fim em si, mas como meio de promoção da cidadania, da coesão territorial e da justiça espacial

5. CONTRADIÇÕES DO MODELO TERRITORIAL 

O modelo territorial implantado em Mato Grosso, estruturado a partir da expansão da infraestrutura e da lógica do agronegócio, representa uma forma altamente tecnificada de reorganização espacial que promove, ao mesmo tempo, crescimento econômico e produção sistemática de desigualdades. Ao privilegiar determinados fluxos e agentes, essa racionalidade territorial contemporânea revela profundas contradições que comprometem o equilíbrio ambiental, a equidade territorial e a justiça socioespacial (Moraes; Ravache; Godoy, 2023). Essas contradições se expressam em múltiplas dimensões que, a seguir, são aprofundadas.

5.1 Dimensão Social: Segregação, Acesso e Desigualdades Persistentes

A estrutura social que emerge nas cidades médias mato-grossenses resulta da exclusão de vastos contingentes da população das promessas de desenvolvimento que embasam a expansão agroexportadora. O acesso à terra, ao crédito e à moradia de qualidade é concentrado em elites locais ou migrantes capitalizados, enquanto trabalhadores rurais, indígenas e pequenos agricultores são, muitas vezes, deslocados ou absorvidos como mão de obra precária. Segundo dados do Censo Agropecuário (IBGE, 2017), em Mato Grosso, 1% dos estabelecimentos rurais concentram mais de 45% da área total agricultável, confirmando a concentração fundiária como traço dominante.
Nas cidades, essa exclusão manifesta-se por meio da segregação socioespacial. Como analisado por Maricato (2011), a urbanização brasileira reproduz, no espaço construído, as desigualdades estruturais da sociedade. Em Sinop, Lucas do Rio Verde e Sorriso, bairros planejados com infraestrutura moderna coexistem com periferias marcadas pela precariedade, com acesso limitado a serviços essenciais como água, saneamento e transporte público. A insuficiência de políticas de habitação social e planejamento participativo acentua a invisibilidade dessas populações nos processos decisórios.

5.2 Dimensão Urbana: Fragmentação, Funcionalização e Vulnerabilidade

O padrão de urbanização induzido pela infraestrutura logística em Mato Grosso resultou em cidades médias funcionalizadas, com morfologias voltadas à produtividade e à eficiência logística. A especialização técnico-produtiva dessas cidades compromete a diversidade de usos e enfraquece a resiliência territorial. Como observa Carlos (2007), a urbanização extensiva e tecnificada gera uma cidade desarticulada de suas múltiplas funções simbólicas e sociais, centrada no fluxo e não na permanência.
Além disso, a dependência excessiva da economia agroexportadora torna essas cidades vulneráveis às oscilações do mercado global de commodities, às mudanças climáticas e às reconfigurações logísticas nacionais. A ausência de políticas públicas voltadas à diversificação econômica local compromete sua autonomia urbana e a geração de cadeias produtivas internas. Em Sorriso, por exemplo, mais de 80% da atividade econômica municipal está vinculada à agroindústria da soja (IBGE, 2022), criando uma economia monodependente e altamente volátil.

5.3 Dimensão Espacial: Seletividade Territorial e Desarticulação Regional

A expansão territorial promovida pelo Estado e por grandes grupos econômicos não ocorreu de forma homogênea. Ao contrário, os investimentos em infraestrutura e serviços públicos seguiram uma lógica seletiva, concentrando-se nos corredores logísticos e nos municípios com maior capacidade de atração de capital. Municípios fora desses eixos permanecem com baixa conectividade, pouca atratividade econômica e escassas oportunidades de desenvolvimento.
Essa lógica reforça a tese de Santos (2007) sobre a produção de um “meio técnico-científico-informacional” desigual, onde apenas certos territórios recebem os atributos técnicos necessários para a valorização capitalista. A fragmentação regional resultante impede a articulação entre cidades médias e pequenas, desestimula redes cooperativas e intensifica as desigualdades intrarregionais. Em Mato Grosso, a diferença entre municípios como Sorriso e municípios de baixa densidade logística pode ser observada em indicadores como o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), com discrepâncias de até 0,2 pontos (PNUD, 2021).

5.4 Dimensão Ambiental: Degradação, Desmatamento e Injustiça Climática

A expansão territorial impulsionada pelo agronegócio tem sido acompanhada por processos intensivos de degradação ambiental. Entre 1985 e 2020, Mato Grosso perdeu aproximadamente 110 mil km² de vegetação nativa, equivalente a mais de 30% de sua cobertura original (MapBiomas, 2021). Esse desmatamento massivo, impulsionado pela substituição de florestas por monoculturas e pastagens, compromete o equilíbrio dos biomas Cerrado e Amazônia, afeta ciclos hidrológicos e agrava o aquecimento regional.
Além disso, o modelo urbano das cidades médias contribui para a impermeabilização do solo, a degradação de nascentes e a contaminação de corpos d’água — especialmente onde não há redes de esgoto tratadas. Em Sinop, estudos identificam que mais de 35% das nascentes urbanas estão ameaçadas pela expansão imobiliária (Ravache, 2013). Esses efeitos configuram uma injustiça climática, em que populações mais pobres são as mais afetadas por enchentes, calor extremo e escassez hídrica, sem dispor de meios para adaptação.
5.5 Dimensão Econômica: Concentração e Dependência Produtiva

Embora o modelo vigente tenha promovido aumentos significativos no PIB de vários municípios, sua estrutura de acumulação é altamente concentradora. Grande parte dos lucros gerados pelo agronegócio é apropriada por grupos nacionais e estrangeiros, cujos centros de decisão estão fora da região. Além disso, como apontado por Harvey (2005), a acumulação por espoliação — incluindo a grilagem, apropriação de terras públicas e exclusão fundiária — integra o próprio mecanismo de expansão desse modelo.
Em termos de arrecadação e distribuição fiscal, muitos municípios ricos em produção possuem baixa autonomia orçamentária, dependendo de repasses estaduais e federais. Isso limita sua capacidade de implementar políticas sociais estruturantes, como habitação, mobilidade e educação técnica, intensificando os processos de desigualdade territorial.

5.6 Dimensão Simbólica e Cultural: Silenciamento e Homogeneização

O modelo de cidade promovido pela expansão agroindustrial em Mato Grosso também impõe uma forma simbólica de dominação territorial. As identidades urbanas locais tendem a ser moldadas pela narrativa do progresso, da eficiência e da produtividade, eclipsando os modos de vida tradicionais, os saberes locais e a memória coletiva dos povos originários e comunidades camponesas.
Como observa Lefebvre (1968), o espaço é também um produto simbólico, carregado de valores, disputas e representações. A estetização do agronegócio em praças públicas, monumentos e arquiteturas institucionais invisibiliza outras narrativas e reduz a cidade à sua função econômica, apagando sua historicidade e pluralidade.
As contradições do modelo territorial mato-grossense não se limitam a desequilíbrios econômicos ou ambientais, mas operam por meio de múltiplas formas de exclusão e fragmentação — físicas, sociais, culturais e simbólicas. Superar essas contradições exige uma mudança profunda na racionalidade territorial, orientada não apenas pela produtividade, mas pelos princípios da equidade, da justiça espacial e da sustentabilidade multiescalar.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

[bookmark: _Hlk207799704]A análise do processo de reterritorialização e urbanização induzida em Mato Grosso evidencia um modelo de desenvolvimento territorial que articula intensamente técnica, capital e política estatal. Estruturado a partir da lógica do agronegócio e da infraestrutura logística, esse modelo promoveu uma profunda transformação no espaço regional, conformando cidades médias funcionalizadas, conectadas em redes de circulação, mas desconectadas da complexidade social, cultural e ambiental dos territórios em que se inserem.
[bookmark: _Hlk207799602]As cidades resultantes desse processo revelam uma configuração urbana caracterizada por fragmentação, setorialização funcional e desigualdade socioespacial, comprometendo sua capacidade de prover qualidade de vida, inclusão e bem-estar. A excessiva dependência do agronegócio, combinada com políticas públicas seletivas, produziu centralidades subordinadas, territórios tecnificados e exclusões sistemáticas — elementos que contradizem os princípios fundamentais do planejamento urbano democrático e da justiça espacial.
Do ponto de vista ambiental, os efeitos são alarmantes: desmatamento em larga escala, esgotamento hídrico, contaminação dos solos e impactos climáticos evidenciam a insustentabilidade estrutural do modelo vigente. Do ponto de vista simbólico e político, a hegemonia da racionalidade técnica silencia formas alternativas de existência e reduz o espaço urbano a um instrumento da acumulação por espoliação (Harvey, 2005), contrariando a ideia de cidade como espaço de pluralidade, memória e produção social do cotidiano (Lefebvre, 1968; Rolnik, 2015).
Nesse sentido, o presente estudo propõe que a crítica a esse modelo territorial não se limite à denúncia de seus impactos, mas que aponte para novas racionalidades territoriais, capazes de articular eficiência técnica com justiça socioespacial, competitividade com solidariedade territorial e planejamento estratégico com participação cidadã. É imperativo, nesse contexto, repensar:
· O papel das cidades médias não como peças da engrenagem logística, mas como núcleos promotores de equidade, diversidade e inovação social;
· A infraestrutura como meio de integração territorial multiescalar, e não como instrumento de seleção espacial;
· O território como construção social e simbólica, cujas formas urbanas devem refletir a memória, a cultura e a pluralidade de seus habitantes, e não apenas os fluxos do capital.
Para o campo da Arquitetura e Urbanismo, esse debate é central. A produção do espaço urbano não pode estar desvinculada de seus impactos sociais e ambientais, e o planejamento urbano precisa se reorientar a partir de princípios éticos, ecológicos e territoriais, que valorizem os direitos coletivos, o cuidado com o comum e a sustentabilidade de longo prazo.
A trajetória de Mato Grosso, ao mesmo tempo em que é promissora, é também contraditória, na medida em que revela, que o desenvolvimento urbano e regional precisa ser pensado além da eficiência econômica. Trata-se de um convite urgente à construção de cidades justas, ambientalmente responsáveis e socialmente democráticas, capazes de responder aos desafios contemporâneos com visão crítica, sensibilidade territorial e compromisso com o futuro.
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